PARECER Nº 1543,  DE 2010
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 21, DE 2010, VETADO TOTALMENTE

                 Através da Mensagem A-nº 072/2010, de 15 de julho de 2010, o Excelentíssimo Senhor Chefe do Poder Executivo remete a esta Casa de Leis suas razões de veto total, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, ao Projeto de lei nº 21, de 2010, de autoria do Deputado Campos Machado, que assegura disponibilização de documentos a ex-detentos e egressos do sistema prisional do Estado, aprovado por este Parlamento no mês de junho do ano em curso.

                   Remetido o veto à Comissão de Constituição e Justiça, nos termos regimentais, e em razão do prazo aquele órgão técnico ter se expirado, o Senhor Presidente efetivo desta Casa designou-nos para exarar parecer, na qualidade de relator especial.

                   Em suas razões, o Governador do Estado entende ser a propositura inconstitucional por ferir o campo de competência da União para legislar sobre a matéria, elencando os pressupostos inseridos no Parágrafo único do artigo 20 do Código de Processo Penal, e artigo 202 da Lei de Execução Penal, além de ser contrário à matéria no mérito, aduzindo existir, no âmbito do Estado, programa executado pelo Departamento  de    Atenção  ao  Egresso  e  Família  da Secretaria da Administração Penitenciária,  e  termo de cooperação técnica firmado com o Conselho Nacional de Justiça, na consecução de ações para a reinserção de presos na sociedade, tendo como prisma o projeto “Começar de Novo” , desenvolvido por aquele ilustre Conselho.

                    Sob essas argumentações, expressadas pelo Governo para a negativa de sanção ao Projeto de lei nº 21, de 2010, é que entendemos que a referida propositura deva merecer sua existência na legislação estadual paulista.

                     Os comandos estabelecidos nos dispositivos do diploma ora em análise efetivamente não afrontam e não colidem com as normas federais colocadas na mensagem do veto.  Elas são subsidiárias, na medida em que obedecem ao ordenamento contido no Código de Processo Penal e na Lei de Execução Penal, determinando procedimentos aos Poderes Públicos do Estado no cumprimento de tais mandamentos. Nesse aspecto, não há desinteligência da matéria aqui tratada com a legislação federal, pois ela não caminha contrariamente aos pressupostos das normas hierarquicamente superiores.

                      Por outro lado, entendemos que o projeto, meritoriamente, deva ser confirmado, pois procura dar respaldo legal às garantias dos egressos e às ações já desenvolvidas pelo Estado, através de seus programas e termos de cooperação.

                       Saliente-se, por sua vez, que se encontra juntado aos autos desse processo cópia de ofício do Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, Seção de São Paulo, o ilustre Dr. Luiz Flávio Borges D´Urso, dirigida ao Governador do Estado, manifestando seu apoio e solicitando a sanção ao projeto de lei em comento, reconhecendo a oportunidade e a importância da matéria no âmbito do Estado.

                        Ante o exposto, somos de parecer favorável ao Projeto de lei nº 21, de 2010, e contrários ao Veto do Senhor Governador.
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